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R E L A T Ó R I O

O Senhor Ministro Edson Fachin (Relator): Trata-se de ação direta de
inconstitucionalidade proposta pela Procuradoria-Geral da República, em
que se requer a declaração de inconstitucionalidade do art. 146-A da
Constituição rondoniense, incluído pela Emenda Constitucional 118/2016; e,
ainda, da Lei Complementar 1.005/2018 daquela unidade federada.

Reproduzo o teor das norma impugnadas:

 Constituição do Estado de Rondônia
“Art. 146-A. O Delegado-Geral da Polícia Civil será nomeado pelo

Governador do Estado, dentre os integrantes da carreira de Delegado
de Polícia em atividade, da última classe da carreira, indicado em lista
tríplice formada pelo Conselho Superior de Polícia, para mandato de
02 (dois) anos permitida uma recondução.

§ 1º A escolha da lista tríplice far-se-á mediante consulta dentre os
Delegados de Polícia Judiciária da ativa, na forma de Resolução do
Conselho Superior da Polícia Civil.

§ 2º O processo de seleção para lista tríplice deverá ser deflagrado
no mês de outubro do último ano do mandato do respectivo Delegado-
Geral em exercício, devendo ser encerrado até o dia 15 de dezembro.

§ 3º O Delegado-Geral de Polícia Civil será nomeado e empossado
pelo Governador do Estado, em sessão solene, sempre no dia 02 de
janeiro.

§ 4º Nos seus afastamentos e impedimentos o Delegado-Geral da
Polícia Civil será substituído pelo Delegado-Geral Adjunto e
Corregedor-Geral da Polícia Civil, obedecida essa ordem.

§ 5º Havendo inércia do Chefe do Poder Executivo, caso não
efetive a nomeação do Delegado-Geral de Polícia Civil nos quinze dias
que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido
automaticamente no cargo de Delegado de Polícia o mais votado, para
exercício do mandato.

§ 6º O Corregedor-Geral da Polícia Civil será nomeado e
empossado pelo Delegado-Geral de Polícia Civil, até quinze dias após
sua posse, dentre os integrantes da carreira de Delegado de Polícia
Judiciária em atividade, da última classe da carreira, indicados em
lista tríplice formada nos termos de Resolução do Conselho Superior
de Polícia, para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma
recondução.

§ 7º A lista tríplice para Corregedor-Geral de Polícia Civil será
formada na mesma data escolhida para a formação da lista tríplice
para Delegado-Geral de Polícia Civil, a partir da consulta de todos os
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Delegados de Polícia Judiciária Civil em atividade, excluídos aqueles
que estejam respondendo a procedimento administrativo junto à
Corregedoria-Geral de Polícia Civil.

§ 8º Caso o Delegado-Geral de Polícia Civil não efetive a
nomeação do Corregedor-Geral de Polícia Civil, nos quinze dias que
se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido
automaticamente no cargo o Delegado de Polícia mais votado, para
exercício do mandato.

§ 9º Lei Complementar disciplinará o procedimento para escolha e
nomeação do Delegado-Geral de Polícia Civil e do Corregedor-Geral
de Polícia Civil, nos termos desta constituição, devendo o Conselho
Superior de Polícia editar Resolução que vigorará até a promulgação
da referida Lei Complementar.

§ 10. Todos os demais cargos comissionados, bem como as funções
gratificadas no âmbito da Polícia Judiciária Civil, são de livre
nomeação e exoneração do Delegado-Geral de Polícia, nos termos do
regulamento”.

Lei Complementar 1.005/2018 de Rondônia 
“Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre os requisitos para

nomeação do Delegado-Geral da Polícia Civil pelo Governador do
Estado, nos termos do artigo 146-A da Constituição do Estado.

Art. 2º O Delegado-Geral de Polícia Civil será indicado em lista
tríplice para mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução,
mediante novo escrutínio, figurando na lista os integrantes da carreira
de Delegado de Polícia da última classe, em atividade.

§ 1º A lista tríplice será formada pelo Conselho Superior de Polícia
- CONSUPOL, mediante voto secreto de todos os Delegados de Polícia
que se encontram em atividade, conforme Resolução.

§ 2º Incumbe ao CONSUPOL a condução do escrutínio secreto,
por intermédio de Comissão Eleitoral, velando pela isonomia de
oportunidade entre os candidatos ao cargo e pela transparência e
lisura do processo, obedecidos critérios objetivos para candidatura e
voto.

§ 3º O sufrágio é facultativo sendo franqueado ao eleitor-delegado
votar uma única vez, escolhendo até 3 (três) candidatos.

§ 4º O candidato ao cargo de Delegado-Geral de Polícia Civil deve
preencher os seguintes requisitos cumulativos:

I - ser servidor efetivo do Quadro de Pessoal do Estado e estar em
atividade; e

II - não ter sofrido condenação administrativa ou judicial por
crime comum ou improbidade, nos últimos 5 (cinco) anos. § 5º O
CONSUPOL deverá publicar o edital de candidatura e o edital de
homologação da lista tríplice na Imprensa Oficial do Estado.

Art. 3º O processo de seleção para lista tríplice deverá ser
deflagrado no mês de outubro do último ano do mandato do
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respectivo Delegado-Geral de Polícia Civil, devendo ser encerrado até
o dia 15 de dezembro, data em que deve ser protocolada na
Governadoria a lista composta pelos 3 (três) Delegados que obtiverem
maior votação.

Art. 4º O Delegado-Geral de Polícia Civil será nomeado e
empossado pelo Governador do Estado, em sessão solene, sempre no
dia 2 de janeiro, e prestará juramento de lealdade à Constituição da
República, à Constituição do Estado e às leis vigentes, bem como de
fielmente defender os interesses da Instituição e da sociedade.

§ 1º Decorridos 15 (quinze) dias do prazo legal para nomeação,
será investido automaticamente no cargo o Delegado de Polícia mais
votado.

§ 2º O Delegado-Geral Adjunto será indicado pelo Delegado-Geral
de Polícia Civil, dentre os Delegados de Polícia da ativa da última
classe, pertencente ao Quadro de Pessoal do Estado, qual será
nomeado na mesma data prevista no caput deste artigo.

§ 3º Nos seus afastamentos e impedimentos, o Delegado-Geral da
Polícia Civil será substituído pelo Delegado-Geral Adjunto e pelo
Corregedor-Geral de Polícia, obedecida essa ordem.

§ 4º No caso de vacância definitiva do cargo durante o primeiro
ano de mandato, proceder-se-á à nova eleição para composição de
lista tríplice.

Art. 5º O Delegado-Geral de Polícia Civil, no prazo máximo de 15
(quinze) dias da sua posse, nomeará e empossará o Corregedor-Geral
de Polícia Civil, dentre os integrantes da lista tríplice formada por
Delegados de Polícia em atividade da última classe, pertencente ao
Quadro de Pessoal do Estado, indicados em lista nos termos de
Resolução do CONSUPOL, para mandato de 2 (dois) anos, permitida
1 (uma) recondução, mediante novo escrutínio.

§ 1º A lista tríplice para Corregedor-Geral de Polícia Civil será
formada na mesma data escolhida para a formação da lista de
Delegado-Geral de Polícia Civil, nos termos do artigo 2º desta Lei
Complementar, excluídos aqueles que estejam respondendo a
procedimento administrativo junto a Corregedoria-Geral de Polícia.

§ 2º Caso o Delegado-Geral de Polícia não efetive a nomeação do
Corregedor-Geral, nos 15 (quinze) dias que se seguirem ao
recebimento da lista tríplice, será investido automaticamente no cargo
o Delegado de Polícia mais votado.

§ 3º O CONSUPOL, por maioria absoluta dos seus membros,
deliberará sobre a exoneração do Corregedor-Geral, em razão de atos
que atentem contra a dignidade da função ou conveniência ao serviço
público, por representação de qualquer Delegado de Polícia Civil,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 4º No caso de exoneração do Corregedor-Geral da Polícia Civil
antes do término de seu mandato, por qualquer razão, o Delegado-
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Geral de Polícia Civil deverá nomear, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, o remanescente da lista tríplice melhor votado.

Art. 6º Os demais cargos comissionados e as funções gratificadas
no âmbito da Polícia Judiciária Civil são de livre nomeação e
exoneração do Delegado-Geral de Polícia Civil, nos termos da Lei
pertinente.

Art. 7º O CONSUPOL deverá expedir resolução regulamentando
esta Lei Complementar no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir
de sua publicação.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação”.

Alega a parte requerente que “ ao dispor sobre a nomeação do
Delegado-Geral da Polícia Civil a partir de uma lista tríplice formada pelo
Conselho Superior de Polícia, as normas sob testilha violam o art. 2º
(separação de Poderes), os arts. 61, § 1º, II, ”c” e ”e”, e 84, II e VI
(competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor, mediante
iniciativa legislativa ou decreto, sobre regime jurídico dos servidores
públicos e organização administrativa) e o art. 144, § 6º (subordinação das

 polícias civis aos Governadores dos Estados), da Constituição Federal .”

Não havendo pedido cautelar, foi adotado o rito do art. 6º e 8º da Lei n.º
9.868/99.

A Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia prestou informações,
sustentando não se tratar de matéria de iniciativa reservada, porque a
emenda apenas teria condicionado a nomeação do cargo de Delegado-Geral
à observância da lista tríplice da carreira, tendo remanescido com o Chefe
do Poder Executivo a competência para o ato de nomeação propriamente
dito. Alega que a PGR, na ADI nº. 5296, entendeu que emenda
constitucional estadual que tratava da Defensoria Pública não ofenderia o
art. 61, § 1º, II, “c”, da CRFB.

Sustenta, de outra parte, que “a polícia judiciária é instituição de estado
e não de governo” e que “os atos normativos impugnados objetivam
oferecer garantias mínimas à realização do trabalho dos delegados de

 polícia, com transparência, liderança, zelo e imparcialidade.” (eDOC 14)

Requer a declaração de constitucionalidade das normas e,
subsidiariamente, a aplicação da técnica da interpretação conforme.

O Governo do Estado de Rondônia também apresentou suas
informações, aderindo à fundamentação da peça inicial no sentido da
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inconstitucionalidade formal do art. 146-A da Constituição do Estado, por
ofensa ao art. 61, § 1º, II, “c” e “e”, e ao art. 2º da CRFB. Não se aplicariam
as razões da ADI nº. 5296, uma vez que se trata de emenda à constituição
estadual. Sustenta, ainda, a inconstitucionalidade material da Lei
Complementar Estadual n.º 1.005/2018, por ofensa ao art. 144, § 6º, da
Constituição da República.

A Advocacia-Geral da União apresentou manifestação assim ementada
(eDoc 20):

“Administrativo. Artigo 146-A da Constituição do Estado de
Rondônia, acrescido pela Emenda Constitucional nº 118/2016, e Lei
Complementar nº 1.005/2018, daquele ente federativo, que disciplinam
a forma de nomeação do Delegado-Geral da Polícia Civil. Alegação de
violação aos artigos 2º, 61, § 1º, inciso II, alíneas “c” e “e”; 84, incisos II
e VI; e 144, § 6º, da Constituição Federal. Mérito. A determinação de
adstrição da escolha do Delegado-Geral da Polícia Civil a integrantes
de lista tríplice formada pelo Conselho Superior de Polícia, operada
por emenda constitucional de iniciativa parlamentar, configura
disciplina de matéria cuja inauguração do processo legislativo fora
reservada ao Chefe do Poder Executivo local. A fixação de requisitos à
livre nomeação do Delegado-Geral da Polícia Civil configura violação
material ao artigo 144, § 6º, da Constituição Federal. Precedentes desse
Supremo Tribunal Federal. Manifestação pela procedência dos
pedidos formulados pelo requerente”.

Em parecer, a Procuradoria-Geral da República reiterou as alegações
feitas na inicial (eDoc 23).

É o relatório.
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 V O T O

 O Senhor Ministro Edson Fachin (Relator): Inicialmente, no tocante à
alegada inconstitucionalidade formal, como bem sustentou a Advocacia-
Geral da União, por ocasião do julgamento da ADI nº. 5.573, de minha
relatoria, o Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de deliberar
sobre a alteração promovida no art. 146 da Constituição do Estado de
Rondônia.

No referido precedente, esta Corte estabeleceu que “ padecem de
inconstitucionalidade formal normas de iniciativa parlamentar, inclusive
emendas constitucionais, que veiculam matérias cuja iniciativa seja restrita

 ao chefe do Poder Executivo Estadual ”. Eis a ementa do julgado:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 146
DA CONSTITUIÇÃO DE RONDÔNIA. EMENDAS
CONSTITUCIONAIS. ADITAMENTO POSSIBILIDADE. POLÍCIA
CIVIL. AUTONOMIA FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA. ART.
144, § 6, DA CRFB. OFENSA. ATRIBUIÇÕES E CARREIRA
POLICIAL. VÍCIO DE INICIATIVA. ART. 61, §1º, II.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. EQUIPARAÇÃO DE
VENCIMENTOS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 1. As
alterações supervenientes ao texto normativo inicialmente impugnado
não o alteraram substancialmente e guardam com ele conexão, de
modo que demandariam, de qualquer maneira, a impugnação de toda
a cadeia repristinatória. Houve, ademais, aditamento expresso do
requerente e oportunidade para que as partes se manifestassem. 2. A
jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal pacificou-se no
sentido de que, não havendo previsão de autonomia administrativa e
financeira da polícia civil no art. 144, § 6º da CRFB, é indevida a sua
previsão no âmbito estadual, assim como já se consolidou de que
padecem de inconstitucionalidade formal normas de iniciativa
parlamentar, inclusive emendas constitucionais, que veiculam
matérias cuja iniciativa seja restrita ao chefe do Poder Executivo
Estadual. 3. Materialmente, há inconstitucionalidade na equiparação
dos subsídios dos delegados ao percentual de 90,25% (noventa vírgula
vinte e cinco por cento) do subsídio mensal fixado para os Ministros
do Supremo Tribunal Federal. Precedentes. 4. Pedido julgado
procedente, a fim de declarar a inconstitucionalidade das alterações
promovidas no art. 146, caput, e parágrafos, da Constituição do
Estado de Rondônia, pelas Emendas Constitucionais nº 97/2015, 118
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/2016, 129/2018 e 132/2018” (ADI 5573, de minha Relatoria, Tribunal
Pleno, julgado em 21.06.2021).

Alegava-se, tal como aqui, entre outros argumentos, a violação, pela
simetria, ao art. 61, § 1º, II, “c” e “e” da CRFB, que assim dispõe:

“Art. 61.
§ 1º São de iniciativa privativa do presidente da República as leis

que:
II – disponham sobre:
(...)
c) servidores públicos da União e territórios, seu regime jurídico,

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
(...)
e) criação e extinção de ministérios e órgãos da administração

pública, observado o disposto no art. 84, VI;”.

De fato, consolidou-se a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal
no sentido de que padece de inconstitucionalidade formal norma de
iniciativa parlamentar, mesmo que emendas, cujo objeto recai em temas de
iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo estadual. Confira-se:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
MEDIDA CAUTELAR. ORGANIZAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO
ESTADO DE SÃO PAULO. COMPETÊNCIA DO CHEFE DO
EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Compete privativamente ao
Governador do Estado, pelo princípio da simetria, a direção superior
da administração estadual, bem como a iniciativa para propor projetos
de lei que visem criação, estruturação e atribuições de Secretarias e
órgãos da administração pública (CF, artigos 84, II e IV e 61, § 1º, II, e).
2. Hipótese em que o projeto de iniciativa parlamentar, transformado
em lei, apresenta vício insanável caracterizado pela invasão de
competência reservada ao Poder Executivo pela Constituição Federal.
Medida cautelar deferida” (ADI 2646 MC, Relator(a): Maurício Corrêa,
Tribunal Pleno, julgado em 01.07.2002)”.

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 3.687
/02 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. OBRIGATORIEDADE DE
DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES IDENTIFICANDO OS
VEÍCULOS APREENDIDOS PELAS POLÍCIAS MILITAR E CIVIL.
VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1.
O Pleno desta Corte pacificou jurisprudência no sentido de que os
Estados-membros devem obediência às regras de iniciativa legislativa
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reservada, fixadas constitucionalmente. 2. A gestão da segurança
pública, como parte integrante da Administração Pública, é atribuição
privativa do Governador de Estado. 3. O artigo 1º da Lei n. 3.687/02 do
Estado do Rio de Janeiro possuir caráter informativo. 4. Pedido de
declaração de inconstitucionalidade acolhido em parte” (ADI 2819,
Relator: Eros Grau, Tribunal Pleno, julgado em 06.04.2005).

A violação à regra constitucional de iniciativa ressai, inclusive, em
decisões que tratam de carreira de Delegado de Polícia Civil:

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMENDA
CONSTITUCIONAL 61/2012 DO ESTADO DE SANTA CATARINA.
ATRIBUIÇÃO DE STATUS DE FUNÇÃO ESSENCIAL À JUSTIÇA E
DE INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL AO CARGO DE DELEGADO
DE POLÍCIA. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO, NO PROCESSO
LEGISLATIVO, DO GOVERNADOR DO ESTADO.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL (CF, ART. 144, §6º).
PROCEDÊNCIA. 1. A Emenda Constitucional 61/2012 de Santa
Catarina conferiu status de carreira jurídica, com independência
funcional, ao cargo de delegado de polícia. Com isso, alterou o regime
do cargo e afetou o exercício de competência típica da chefia do Poder
Executivo, o que viola a cláusula de reserva de iniciativa do chefe do
Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, “c”, extensível aos Estados-Membros
por força do art. 25 da CF). 2. O art. 144, § 6º, da CF estabelece vínculo
de subordinação entre os Governadores de Estado e as respectivas
polícias civis, em razão do que a atribuição de maior autonomia aos
órgãos de direção máxima das polícias civis estaduais, mesmo que
materializadas em deliberações da Assembleia local, mostra-se
inconstitucional. 3. Ação direta julgada procedente” (ADI 5520,
Relator: Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 06.09.2019).

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMENDA
CONSTITUCIONAL 82/2013 DO ESTADO DO AMAZONAS. VÍCIO
DE INICIATIVA EM MATÉRIA ÔRGANICA À ESTRUTURAÇÃO
DA POLÍCIA CIVIL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL (CF,
ART. 61, §1º, II, C). MODIFICAÇÃO DE REGRAS E CRITÉRIOS DE
PROVIMENTO DO CARGO DE DIRETOR DA POLÍCIA CIVIL,
ATRIBUIÇÃO DE STATUS DE FUNÇÃO ESSENCIAL À JUSTIÇA E
DE INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL EM ANTINOMIA À
PREVISÃO CONSTITUCIONAL DE SUBORDINAÇÃO DA POLÍCIA
CIVIL AO GOVERNADOR DE ESTADO.
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL (CF, ART. 144, §6º).
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PROCEDÊNCIA. 1. A Emenda Constitucional 82/2013 do Amazonas
modificou regras e critérios de provimento do cargo de diretor da
Polícia Civil e conferiu status de carreira jurídica, com independência
funcional, ao cargo de delegado de polícia. Com isso, alterou o regime
do cargo e afetou o exercício de competência típica da chefia do Poder
Executivo, o que viola a cláusula de reserva de iniciativa do chefe do
Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, “c”, extensível aos Estados-Membros
por força do art. 25 da CF). 2. O art. 144, § 6º, da CF estabelece vínculo
de subordinação entre os Governadores de Estado e as respectivas
polícias civis, em razão do que a atribuição de maior autonomia aos
órgãos de direção máxima das polícias civis estaduais, mesmo que
materializadas em deliberações da Assembleia local, mostra-se
inconstitucional. 3. Ação direta julgada procedente” (ADI 5536,
Relator: Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 13.09.2019).

Haure-se, desta robusta construção jurisprudencial, que não se permite
que um dos poderes constituídos se imiscua em competências e afazeres
próprios dos demais, usurpando a atribuição para, no caso, erigir-se o
regime jurídico-funcional de carreira essencial à manutenção da paz e
segurança pública.

Diferentemente do quanto sustentado pela Assembleia Legislativa de
Rondônia, no âmbito da ADI nº. 5296, tratou-se da posição institucional da
Defensoria Pública, a qual goza de autonomia, e não do regime jurídico dos
seus servidores. Veja-se, a propósito, a ementa do julgado:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 134, §
3º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, INCLUÍDO PELA
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 74/2013. EXTENSÃO, ÀS
DEFENSORIAS PÚBLICAS DA UNIÃO E DO DISTRITO FEDERAL,
DA AUTONOMIA FUNCIONAL E ADMINISTRATIVA E DA
INICIATIVA DE SUA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, JÁ
ASSEGURADAS ÀS DEFENSORIAS PÚBLICAS DOS ESTADOS
PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45/2004. EMENDA
CONSTITUCIONAL RESULTANTE DE PROPOSTA DE INICIATIVA
PARLAMENTAR. ALEGADA OFENSA AO ART. 61, § 1º, II, “c”, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. USURPAÇÃO DA RESERVA DE
INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. INOCORRÊNCIA.
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 2º E 60, § 4º, III, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. SEPARAÇÃO DE PODERES.
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. IMPROCEDÊNCIA. 1. No plano
federal, o poder constituinte derivado submete-se aos limites formais
e materiais fixados no art. 60 da Constituição da República, a ele não
extensível a cláusula de reserva de iniciativa do Chefe do Poder
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Executivo, prevista de modo expresso no art. 61, § 1º, apenas para o
poder legislativo complementar e ordinário – poderes constituídos. 2.
Impertinente a aplicação, às propostas de emenda à Constituição da
República, da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal quanto à
inconstitucionalidade de emendas às constituições estaduais sem
observância da reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo,
fundada na sujeição do poder constituinte estadual, enquanto poder
constituído de fato, aos limites do ordenamento constitucional federal.
3. O conteúdo da Emenda Constitucional nº 74/2013 não se mostra
assimilável às matérias do art. 61, § 1º, II, “c”, da Constituição da
República, considerado o seu objeto: a posição institucional da
Defensoria Pública da União, e não o regime jurídico dos respectivos
integrantes. 4. O art. 60, § 4º, da Carta Política não veda ao poder
constituinte derivado o aprimoramento do desenho institucional de
entes com sede na Constituição. A concessão de autonomia às
Defensorias Públicas da União, dos Estados e do Distrito Federal
encontra respaldo nas melhores práticas recomendadas pela
comunidade jurídica internacional e não se mostra incompatível, em
si, com a ordem constitucional. Ampara-se em sua própria teleologia,
enquanto tendente ao aperfeiçoamento do sistema democrático e à
concretização dos direitos fundamentais do amplo acesso à Justiça
(art. 5º, XXXV) e da prestação de assistência jurídica aos
hipossuficientes (art. 5º, LXXIV). 5. Ao reconhecimento da
legitimidade, à luz da separação dos Poderes (art. 60, § 4º, III, da Lei
Maior), de emenda constitucional assegurando autonomia funcional e
administrativa à Defensoria Pública da União não se desconsidera a
natureza das suas atribuições, que não guardam vinculação direta à
essência da atividade executiva. 6. Ação direta de
inconstitucionalidade julgada improcedente” (ADI 5296, Relator: Rosa
Weber, Tribunal Pleno, julgado em 04.11.2020).

Assim, o art. 146-A da Constituição rondoniense, incluído pela Emenda
Constitucional 118/2016, padece de inconstitucionalidade formal.

Em relação à alegada inconstitucionalidade material, a jurisprudência
deste Supremo Tribunal Federal pacificou-se no sentido de que, não
havendo previsão de autonomia no art. 144, § 6º da CRFB, é indevida a sua
criação apenas em âmbito estadual:

“LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E
ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL.
AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO
ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA
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DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE
ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS
DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL.
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO.
APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1.
Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias
civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo,
encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional
e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o,

 CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de
vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor
orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação
direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-
cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é
vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas
infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia.
Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-
se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual,
em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5.
Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito
processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I,
CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional.
Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos
servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental
(artigo 40, § 1o, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de
Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte” (ADI 882,
Relator: Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, julgado em 19.02.2004, g.n.)

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMENDA
CONSTITUCIONAL 61/2012 DO ESTADO DE SANTA CATARINA.
ATRIBUIÇÃO DE STATUS DE FUNÇÃO ESSENCIAL À JUSTIÇA E
DE INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL AO CARGO DE DELEGADO
DE POLÍCIA. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO, NO PROCESSO
LEGISLATIVO, DO GOVERNADOR DO ESTADO.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL (CF, ART. 144, §6º).
PROCEDÊNCIA. 1. A Emenda Constitucional 61/2012 de Santa
Catarina conferiu status de carreira jurídica, com independência
funcional, ao cargo de delegado de polícia. Com isso, alterou o regime
do cargo e afetou o exercício de competência típica da chefia do Poder
Executivo, o que viola a cláusula de reserva de iniciativa do chefe do
Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, “c”, extensível aos Estados-Membros
por força do art. 25 da CF). 2. O art. 144, § 6º, da CF estabelece vínculo
de subordinação entre os Governadores de Estado e as respectivas
polícias civis, em razão do que a atribuição de maior autonomia aos
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órgãos de direção máxima das polícias civis estaduais, mesmo que
materializadas em deliberações da Assembleia local, mostra-se

 inconstitucional. 3. Ação direta julgada procedente” (ADI 5520,
Relator: Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 06.09.2019,
g.n.).

Nessa ordem de ideias, a Constituição deixa claro que, em nossa
democracia, as forças policiais estão jungidas e limitadas pelo poder civil,
não se podendo enfraquecer tal compreensão por mecanismos corporativos.
Tal subordinação decorre de disposição expressa e, a meu sentir, do próprio
desenho constitucional de partição de poderes. Eis o que dispõe o art. 144, §
6º, da CRFB: “ § 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares,
forças auxiliares e reserva do Exército subordinam-se, juntamente com as
polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos governadores dos

 estados, do Distrito Federal e dos territórios.”

Essa compreensão de que a formação de lista tríplice não se
compatibiliza com a Constituição deriva do cenário descrito e é reforçada
pela jurisprudência desta Corte:

“DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1º DO ART. 128 DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, COM A
REDAÇÃO DADA PELA E.C. Nº 31, DE 03.12.2001, NESTES
TERMOS: "O DELEGADO-CHEFE DA POLÍCIA CIVIL SERÁ
NOMEADO PELO GOVERNADOR DO ESTADO DENTRE OS
INTEGRANTES DA ÚLTIMA CLASSE DA CARREIRA DE
DELEGADO DE POLÍCIA ATIVA, EM LISTA TRÍPLICE FORMADA
PELO ÓRGÃO DA REPRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA
CARREIRA, PARA MANDATO DE 02 (DOIS) ANOS, PERMITIDA
RECONDUÇÃO". ALEGAÇÃO DE QUE TAL NORMA IMPLICA
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 2º, 61, § 1º, II, "e", 84, II e VI, e 144, § 6º,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Conforme precedentes do S.T.F., é
da competência do Governador do Estado o provimento de cargos de
sua estrutura administrativa, inclusive da Polícia Civil. 2. No caso, a
norma impugnada restringe a escolha, pelo Governador, do Delegado-
Chefe da Polícia Civil, pois lhe impõe observância de uma lista tríplice
formada pelo órgão da representação da respectiva carreira, para
mandato de dois anos, permitida recondução. 3. A convicção firmada,
ao ensejo do deferimento da medida cautelar, restou reforçada no
parecer da Procuradoria-Geral da República, bem como nos
fundamentos deduzidos nos precedentes referidos. 4. Ação Direta
julgada procedente, para se declarar a inconstitucionalidade do § 1º do

Voto (0033520306)         SEI 0020.084734/2022-19 / pg. 13



Pl
en

ár
io

 V
irt

ua
l -

 m
in

ut
a d

e v
ot

o 
- 2

1/
10

/2
02

2 0
0:0

0

8

art. 128 Constituição do Estado do Espírito Santo, com a redação que
lhe foi dada pela E.C. nº 31, de 03.12.2001. 5. Plenário. Decisão
unânime” (ADI 2710, Relator: Sydney Sanches, Tribunal Pleno,
julgado em 23.04.2003).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA
CONSTITUCIONAL ESTADUAL. ESCOLHA DO DELEGADO-
CHEFE DA POLÍCIA CIVIL. VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Não é
materialmente inconstitucional a exigência de que o Chefe da Polícia
Civil seja delegado de carreira da classe mais elevada, conforme nova
orientação do STF. Precedente: ADI 3.062, Rel. Min. Gilmar Mendes. 2.
Todavia, a instituição de requisitos para a nomeação do Delegado-
Chefe da Polícia Civil é matéria de iniciativa privativa do Poder
Executivo (CRFB/1988, art. 61, § 1º, II, c e e), e, desta forma, não pode
ser tratada por Emenda Constitucional de iniciativa parlamentar.
Precedentes. 3. Pedido julgado procedente, para declarar a
inconstitucionalidade formal da EC nº 86/2013, do Estado de
Rondônia, por vício de iniciativa” (ADI 5075, Relator: Roberto
Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 19.08.2015).

“Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Competência reservada
ao Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a estrutura da
Administração Pública. Coordenadoria-Geral de Perícias. 3. Adição de
outra instituição ao rol de órgãos da segurança pública. Inocorrência.
Reestruturação. 4. Elaboração de lista tríplice para escolha do Diretor
da Coordenadoria Geral de Perícias. Inconstitucionalidade.
Precedentes. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada
parcialmente procedente” (ADI 4515, Relator: Gilmar Mendes,
Tribunal Pleno, julgado em 03.05.2021).

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, a fim de declarar a
inconstitucionalidade do art. 146-A da Constituição rondoniense, incluído
pela Emenda Constitucional nº. 118/2016, e, ainda, da Lei Complementar
1.005/2018 daquela unidade federada.

É como voto.
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CASA CIVIL - CASA CIVIL 

  

REPUBLICADA

 

LEI COMPLEMENTAR N. 1.005, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2018.

Regulamenta o artigo 146-A da Constituição
do Estado, que dispõe sobre requisitos para
nomeação do Delegado-Geral de Polícia Civil.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:
 
Art. 1º. Esta Lei Complementar dispõe sobre os requisitos para nomeação do Delegado-Geral

da Polícia Civil pelo Governador do Estado, nos termos do artigo 146-A da Constituição do Estado.
 
Art. 2º - O Delegado-Geral de Polícia Civil será indicado em lista tríplice para mandato de 2

(dois) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo escrutínio, figurando na lista os integrantes da
carreira de Delegado de Polícia da última classe, em atividade.

 
§ 1º. A lista tríplice será formada pelo Conselho Superior de Polícia - CONSUPOL,

mediante voto secreto de todos os Delegados de Polícia que se encontram em atividade.
 
§ 2º. Incumbe ao CONSUPOL a condução do escrutínio secreto, por intermédio de Comissão

Eleitoral, velando pela isonomia de oportunidade entre os candidatos ao cargo e pela transparência e lisura
do processo, obedecidos critérios objetivos para candidatura e voto.

 
§ 3º. O sufrágio é facultativo sendo franqueado ao eleitor-delegado votar uma única vez,

escolhendo até 3 (três) candidatos.
 
§ 4º. O candidato ao cargo de Delegado-Geral de Polícia Civil deve preencher os seguintes

requisitos cumulativos:
 
I - ser servidor efetivo do Quadro de Pessoal do Estado e estar em atividade; e
 
II - não ter sofrido condenação administrativa ou judicial por crime comum ou improbidade,

nos últimos 5 (cinco) anos.
 
§ 5º. O CONSULPOL deverá publicar o edital de candidatura e o edital de homologação da

lista tríplice na Imprensa Oficial do Estado.
 
Art. 3º. O processo de seleção para lista tríplice deverá ser deflagrado no mês de outubro do

último ano do mandato do respectivo Delegado-Geral de Polícia Civil, devendo ser encerrado até o dia 15
de dezembro, data em que deve ser protocolada na Governadoria a lista composta pelos 3 (três) Delegados
que obtiverem maior votação.
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Art. 4º. O Delegado-Geral de Polícia Civil será nomeado e empossado pelo Governador do

Estado, em sessão solene, sempre no dia 2 de janeiro, e prestará juramento de lealdade à Constituição da
República, à Constituição do Estado e às leis vigentes, bem como de fielmente defender os interesses da
Instituição e da sociedade.

 
§ 1º. Decorridos 15 (quinze) dias do prazo legal para nomeação, será investido

automaticamente no cargo o Delegado de Polícia mais votado.
 
§ 2º. O Delegado-Geral Adjunto será indicado pelo Delegado Geral de Polícia Civil, dentre

os Delegados de Polícia da ativa da última classe, pertencente ao Quadro de Pessoal do Estado,  qual será
nomeado na mesma data prevista no caput deste artigo.

 
§ 3º. Nos seus afastamentos e impedimentos, o Delegado-Geral da Polícia Civil será

substituído pelo Delegado-Geral Adjunto e pelo Corregedor-Geral de Polícia, obedecida essa ordem.
 
§ 4º. No caso de vacância definitiva do cargo durante o primeiro ano de mandato, proceder-

se-á à nova eleição para composição de lista tríplice.
 
Art. 5º. O Delegado-Geral de Polícia Civil, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da sua

posse, nomeará e empossará o Corregedor-Geral de Polícia Civil, dentre os integrantes da lista tríplice
formada por Delegados de Polícia em atividade da última classe, pertencente ao Quadro de Pessoal do
Estado, indicados em lista nos termos de Resolução do CONSUPOL, para mandato de 2(dois) anos,
permitida 1 (uma) recondução, mediante novo escrutínio.

 
§ 1º. A lista tríplice para Corregedor-Geral de Polícia Civil será formada na mesma data

escolhida para a formação da lista de Delegado-Geral de Polícia Civil, nos termos do artigo 2º desta Lei
Complementar, excluídos aqueles que estejam respondendo a procedimento administrativo junto a
Corregedoria-Geral de Polícia.

 
§ 2º. Caso o Delegado-Geral de Polícia não efetive a nomeação do Corregedor-Geral, nos 15

(quinze) dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido automaticamente no cargo o
Delegado de Polícia mais votado.

 
§ 3º. O CONSUPOL, por maioria absoluta dos seus membros, deliberará sobre a exoneração

do Corregedor-Geral, em razão de atos que atentem contra a dignidade da função ou conveniência ao
serviço público, por representação de qualquer Delegado de Polícia Civil, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

 
§ 4º. No caso de exoneração do Corregedor-Geral da Polícia Civil antes do término de seu

mandato, por qualquer razão, o Delegado-Geral de Polícia Civil deverá nomear, no prazo máximo de 15
(quinze) dias, o remanescente da lista tríplice melhor votado.

 
Art. 6º. Os demais cargos comissionados e as funções gratificadas no âmbito da Polícia

Judiciária Civil são de livre nomeação e exoneração do Delegado-Geral de Polícia Civil, nos termos da Lei
pertinente.

 
Art. 7º. O CONSUPOL deverá expedir resolução regulamentando esta Lei Complementar no

prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir de sua publicação.
 
Art. 8º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
 
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 6 de dezembro de 2018, 131º da República.

 

DANIEL PEREIRA
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Governador

 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Pereira, Governador, em 19/12/2018, às 14:05,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº 21.794, de 5
Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4105630 e
o código CRC 6533C021.

 
Referência: Caso responda esta Lei Complementar, indicar expressamente o Processo nº 0019.411174/2018-32 SEI nº 4105630

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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